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Neste estudo, pretende-se analisar as relações entre as empresas 
industriais do estado de São Paulo e seus stakeholders, tendo como 
base conceitual a Teoria dos Stakeholders. A pesquisa, descritiva e 
quantitativa, parte de três atributos — poder, legitimidade e urgên-
cia — que definem a relação ou influência entre cada stakeholder e 
a organização. O levantamento de dados foi conduzido por meio de 
uma pesquisa do tipo survey eletrônica, com o uso de um questioná-
rio enviado a associados do Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo. A amostragem adotada foi intencional e não probabilística, 
obtendo-se uma amostra com 149 respostas válidas. Apesar das res-
trições metodológicas, os resultados indicam que os stakeholders 
são vistos pelos respondentes de formas diversas, o que tornaria 
viável a diferenciação de tratamento e de priorização estratégica 
dos stakeholders por parte das organizações, com predomínio dos 
clientes e consumidores sobre os demais. Por meio de uma análise 
fatorial, agruparam-se as 11 classes de stakeholders analisadas em 
3 categorias — relacionamento direto com o negócio, relacionamento 
indireto com o negócio e propriedade do negócio —, diferentes das 
classificações propostas em estudos anteriores.
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1. INTRODUÇÃO

A teoria dos stakeholders, desde a obra seminal de Freeman 
(1984), tem sido analisada em diferentes perspectivas (Donaldson 
& Preston, 1995; Friedman & Miles, 2006), tais como os impactos 
dos stakeholders nas estratégias organizacionais (Freeman, 1984; 
Savage, Nix, Whitehead, & Blair, 1991; Frooman, 1999); os dife-
rentes atributos apresentados pelos stakeholders (Mitchell, Agle, 
& Wood, 1997; Agle, Mitchell, & Sonnenfeld, 1999); as diferen-
tes categorias de stakeholders que se apresentam para as organizações 
(Freeman, 1984; Jawahar & McLaughlin, 2001; Buysse & Verbeke, 
2003; Fernández-Gago & Antolín, 2004; Parent & Deephouse, 
2007; Ferguson, 2009; Mainardes, Alves, Raposo, & Domingues, 
2011) e demais aspectos importantes para a consolidação de uma 
base conceitual relevante. Atualmente, a teoria dos stakeholders 
tem sua importância revigorada na área de estratégia, a ponto de a 
Strategic Mangement Society tê-la incluída como um dos grupos de 
interesse em seus eventos (Strategic Management Society, 2012).

Assim, a consideração dos stakeholders — também cha-
mados de partes interessadas, públicos de interesse ou ainda 
públicos de relacionamento — na formulação e na implemen-
tação da estratégia passa necessariamente pelo entendimento da 
natureza e das características de seus diferentes stakeholders.

Para tanto, a identificação e a classificação dos stakeholders 
organizacionais, apesar de submetidos a alguns padrões gerais, 
como apresentar legitimidade (Freeman, 1984) ou seguir normas 
já regulamentadas (Institute of Social and Ethical Accountability 
[ISEA], 1999) em sua relação com a organização, apresentam-se 
como uma tarefa de difícil operacionalização, com raras pesqui-
sas que partem de dados quantificáveis para sua realização (Agle 
et al., 1999; Buysse & Verbeke, 2003). 

Embora a literatura explicite que há uma variedade de 
stakeholders para as organizações, com diferentes catego-
rias possíveis (Freeman, 1984; Jawahar & McLaughlin, 2001; 
Buysse & Verbeke, 2003), é razoável supor que, para empre-
sas que compartilham um mesmo contexto e pertençam a um 
mesmo setor, existam stakeholders comuns. Assim, no presente 
estudo, pretende-se responder à seguinte pergunta: Qual é a 
influência das várias categorias de stakeholders de organi-
zações que pertençam a um setor específico?

A pesquisa empírica foi realizada no setor industrial do 
estado de São Paulo, cujas empresas compartilham de uma 
mesma realidade em termos de infraestrutura, políticas públicas, 
disponibilidade e características de mão-de-obra e de mercado. 
A importância do local justifica-se pela posição do setor indus-
trial na economia desse estado, que foi responsável por 33,47% 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro em 2009 (IBGE, 
2011). Além disso, o Brasil, um dos países que formam o acrô-
nimo BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, em 
inglês), tem uma posição de destaque na economia mundial, ocu-
pando a nona posição e podendo chegar à sétima até o ano 2020 
(Euromonitor International, 2010), o que reforça a necessidade 
de pesquisas sobre esse expressivo contexto.

Trabalhos anteriores também procuraram analisar os stakeholders 
de diferentes contextos setoriais brasileiros, como o setor florestal 
(Lyra, Gomes, & Jacovine, 2009), de papel e celulose (Andrade, 
2002), de automação comercial (Boaventura & Fischmann, 2007), 
setor elétrico (Pinto & Oliveira, 2004) e setor eletroeletrônico 
(Schröeder & Bandeira-de-Mello, 2010), com diferentes objetivos 
e metodologias. Neste estudo parte-se da análise de três atribu-
tos — poder, legitimidade e urgência — que definiriam a relação 
ou influência entre cada stakeholder e a organização, seguindo-se 
o modelo descrito por Mitchell et al. (1997) e Agle et al. (1999). 
O objetivo foi identificar o grau de influência das várias catego-
rias de stakeholders relacionadas a esse conjunto de empresas e 
identificar semelhanças e diferenças entre elas.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Teoria dos stakeholders: origem e conceitos

O interesse nas discussões sobre o tema stakeholders tem 
crescido de forma considerável nos últimos anos, muito embora 
haja controvérsias sobre o assunto (Donaldson & Preston, 1995; 
Jones & Wicks, 1999; Friedman & Miles, 2006), destacando-se, 
inclusive, a presença de debates diretos entre autores, em função 
de distintos posicionamentos a respeito da importância do tema 
(Argenti, 1997; Campbell, 1997).

A conceituação de stakeholder tem sido tratada de forma 
extensiva na literatura. Friedman e Miles (2006) identificaram 
55 diferentes definições do termo em 75 publicações analisadas. 
A mais antiga citação data de 1963 e foi creditada a um memorando 
interno do Stanford Research Institute, referindo-se a stakeholders 
como “aqueles grupos sem o suporte dos quais a organização 
cessaria de existir” (Freeman, 1984, p. 31). A definição de 
stakeholder que ficou universalmente conhecida foi aquela criada 
por Freeman (1984), para quem o termo pode significar “qualquer 
grupo ou indivíduo que pode afetar, ou é afetado, pelo alcance 
dos propósitos de uma firma” (Freeman, 1984, p. 46), na qual se 
destacam os vários tipos de relação que uma dada organização 
apresenta com seus diversos públicos. Posteriormente, com o 
desenvolvimento do tema, diferentes visões foram incluídas nas 
discussões, inclusive posições favoráveis e contrárias à definição 
original de Freeman (Friedman & Miles, 2006).

No entender de Freeman (1984), a aplicação efetiva do con-
ceito de stakeholders pelas organizações levaria a mudanças 
relevantes na maneira de gerenciá-las. O autor aponta que a 
incorporação do conceito estaria condicionada a uma mudança 
de modelo (framework) de gestão, dando origem a uma revo-
lução em termos conceituais, com a crescente necessidade de 
desenvolvimento de novas teorias e modelos organizacionais, e 
também a necessidade de integração de planejamento estratégico 
e administração estratégica (Freeman, 1984; Frooman, 1999), 
caracterizando e justificando o caráter estratégico desse tema.

Vale destacar que, em uma tentativa de organizar o conhecimento 
sobre stakeholders, Donaldson e Preston (1995), após extensivo 
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levantamento dos estudos anteriores sobre o tema, chegaram a 
uma classificação dos três diferentes níveis em que o assunto tem 
sido tratado pela academia. Tais enfoques foram definidos como:
•	 Aspecto descritivo – reflete e explica o passado, o presente 

e o futuro do estado e negócios da corporação e das suas 
partes interessadas.

•	 Aspecto instrumental – usado normalmente para relacionar 
eventos específicos entre causa (gerenciamento das partes inte-
ressadas) e efeito (desempenho da organização) em detalhes.

•	 Aspecto normativo – usado para interpretar o papel das rela-
ções e oferecer diretrizes sobre o investidor-proprietário 
da corporação com base em princípios morais e filosóficos 
básicos (Donaldson & Preston, 1995).

De tal modo, segundo Donaldson e Preston, (1995), cada 
enfoque tem propósitos, objetos e métodos de trabalho diver-
sos, além de remeterem a distintos posicionamentos, que são 
complementares e não excludentes. Neste trabalho não se inclui 
a abordagem normativa, concentrando-se apenas nos aspectos 
descritivo e instrumental da teoria.

2.2. Classificação dos stakeholders

Independentemente da definição adotada para o termo, 
pode-se visualizar uma variedade de stakeholders para o caso 
de qualquer organização que venha a ser analisada. No entanto, 
como destaca Freeman (1984), há necessidade de legitimidade 
desses stakeholders em relação à organização (e vice-versa), 
com a separação daqueles que seriam considerados legítimos e 
daqueles considerados genéricos, segundo Freeman (1984) 
e Mitchell et al. (1997). Haveria, ainda, uma multiplicidade 
de fatores que influenciariam as relações organização — 
stakeholders, como setor, tamanho e local de atuação da 

organização (Freeman, 1984). Clarkson (1995, p. 106), para 
quem stakeholders são “pessoas ou grupos que reivindicam 
ou dispõem de propriedade, direitos ou interesses em uma 
empresa e em suas atividades no período passado, presente e 
futuro”, entende que há dois tipos de stakeholders, em função 
da semelhança de seus interesses, reivindicações ou direitos, 
que poderiam ser descritos como:
•	 Stakeholders primários – grupos sem os quais a continui-

dade da empresa está comprometida, implicando alto grau de 
interdependência. São exemplos os acionistas, investidores, 
empregados, consumidores, fornecedores e governo. Há um 
elevado nível de interdependência entre a organização e seus 
stakeholders primários.

•	 Stakeholders secundários – grupos que influenciam ou afe-
tam e são influenciados ou afetados pela empresa, sem que, no 
entanto, participem de transações com a empresa, não sendo 
essenciais para a sua sobrevivência. São também aqueles que 
possuem a capacidade de mobilizar a opinião pública contra 
ou a favor da empresa. São exemplos: mídia, universidades 
e Organizações Não Governamentais (ONGs). Não há uma 
relação de dependência da organização com essa categoria 
de stakeholders.

O Quadro 1 apresenta três estudos que compreendem 
diferentes relações de categorias de stakeholders. A perspectiva de 
Freeman (1984) oferece a primeira tentativa de sistematizarem-se 
os conceitos no tema; o rol de stakeholders, estabelecido por 
Jawahar e McLaughlin (2001), representa uma contribuição 
a partir de enfoque descritivo do conceito; a relação proposta 
por Buysse e Verbeke (2003) resulta de estudo quantitativo 
focalizado na classificação de categorias de stakeholders. 
Deve-se reconhecer que nenhum dos estudos arrolados inclui 
o ambiente como uma possível parte interessada, apesar de 

Quadro 1

Diferentes Categorias de Stakeholders

Freeman (1984)

Donos, Comunidade Financeira, Consumidores
Empregados, Concorrentes, Fornecedores
Governo, Associações Comerciais, Grupos Ativistas
Grupos de Defesa dos Consumidores, Grupos Políticos, Sindicatos

Jawahar e McLaughlin (2001)
Acionistas, Credores, Consumidores, Empregados
Fornecedores, Governo, Associações Comerciais
Grupos Ambientais, Comunidade

Buysse e Verbeke (2003)

Acionistas, Instituições Financeiras
Consumidores Internacionais, Consumidores Locais
Empregados, Concorrentes Internacionais, Concorrentes Locais
Fornecedores Internacionais, Fornecedores Locais, Agências Públicas Locais
Governo Nacional (e Regional), Organizações Não Governamentais
Signatários Internacionais, Mídia

Fonte: Elaborado com base em Freeman (1984), Jawahar e McLaughlin (2001) e Buysse e Verbeke (2003).
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essa abordagem ser proposta por alguns autores (Starik, 1995; 
Carroll & Buchholtz, 2000; Phillips & Reichart, 2000).

Aprofundando as ideias de Freeman (1984) e de outros 
autores, a partir de uma crítica sobre a própria definição do que 
seria o conceito de stakeholder, Mitchell et al. (1997) criaram 
uma tipologia que define diferentes classificações para as cate-
gorias de stakeholders, baseadas em seus atributos. Segundo 
os autores, esses três atributos seriam poder, legitimidade e 
urgência, definidos a seguir.
•	 Poder (definição) – capacidade de aplicar diretamente um 

alto nível de recompensas ou punições econômicas (dinheiro, 
bens, serviços e outros) e/ou força coercitiva ou física (uso de 
armas, imobilização, sabotagem e outros, incluindo acesso a 
processos legais que podem induzir o uso de força física) e/ou 
influência social positiva ou negativa (na reputação, no prestí-
gio e outros, por meio da mídia e de outros meios).

•	 Legitimidade (definição) – qualidade do que é apropriado 
ou adequado.

•	 Urgência (definição) – ação regular para que as demandas ou 
os desejos sejam considerados importantes (Agle et al., 1999).

Partindo-se do reconhecimento desses atributos, os autores defi-
nem três grandes classes de stakeholders: latentes, expectantes e 
definitivos. Essas classes seriam definidas pela presença de um, dois, 
três ou nenhum desses atributos associados à entidade considerada. 
Na condição de nenhum desses atributos estarem presentes, a enti-
dade seria entendida como um não stakeholder. A composição dos 
três atributos definiria a relevância do stakeholder, e a sua com-
binação, por sua vez, geraria oito possíveis grupos. Desse modo, 
Mitchell et al. (1997) definem cada uma das classes e respectivas 
categorias propostas (representadas no Quadro 2), conforme a seguir.

•	 Stakeholders latentes – apenas um dos três atributos estaria 
presente, segundo a percepção dos consultados. Três catego-
rias enquadrar-se-iam nesse critério:
-- Inativos – apresentam o atributo poder, mas não apresen-

tam urgência ou legitimidade;

-- Discricionários – apresentam o atributo legitimidade, mas 
não apresentam poder ou urgência;

-- Demandantes – apresentam o atributo urgência, mas não 
apresentam poder ou legitimidade.

•	 Stakeholders expectantes – dois dos três atributos estariam 
presentes, segundo a percepção dos consultados. Três cate-
gorias enquadrar-se-iam nessa classificação:
-- Dominante – apresentam os atributos poder e legitimidade, 

mas não apresentam urgência;
-- Dependentes – apresentam os atributos legitimidade e 

urgência, mas não apresentam poder;
-- Perigosos – apresentam os atributos poder e urgência, mas 

não apresentam legitimidade.

•	 Stakeholders definitivos – os três atributos — poder, legiti-
midade e urgência — estariam presentes, segundo a percep-
ção dos consultados.

•	 Não stakeholders – nenhum dos três atributos teria sido 
apontado pelos consultados.

Essa tipologia passou a ser utilizada em trabalhos de vários 
pesquisadores (Agle et al., 1999; Fernández-Gago & Antolín, 
2004; Parent & Deephouse, 2007; Ferguson, 2009). Os seus 
criadores destacam que é possível que os stakeholders se movi-
mentem de uma para outra categoria, em função de situações 
específicas (Mitchell et al., 1997).

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

3.1. Aspectos metodológicos gerais

A concepção adotada neste estudo foi descritiva, que é “um 
tipo de pesquisa conclusiva que tem como principal objetivo a des-
crição de algo — normalmente características ou funções do mer-
cado” (Malhotra, 2006, p. 102) e cujos “dados obtidos por meio de 

Quadro 2

Atributos dos Stakeholders e sua Classificação

Tipo de Stakeholder Denominação Presença do Atributo
Poder Legitimidade Urgência

Latente
Inativo Sim Não Não

Discricionário Não Sim Não
Demandante Não Não Sim

Expectante
Dominante Sim Sim Não

Dependente Não Sim Sim
Perigoso Sim Não Sim

Definitivo - Sim Sim Sim
Não Stakeholder - Não Não Não
Fonte: Elaborado com base em Mitchell et al. (1997).
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pesquisas descritivas podem fornecer informações valiosas sobre 
unidades de estudo em relação a características relevantes e tam-
bém sobre associações entre essas características” (Parasuraman, 
Grewal, & Krishnan, 2004, p. 72). Vale ressaltar que, além da pes-
quisa descritiva, a literatura menciona outros dois tipos de pesquisa, 
a exploratória e a causal (Aaker, Kumar, & Day, 2004; Malhotra, 
2006); entretanto, essas opções não foram adotadas porque: a 
investigação exploratória de um fenômeno sobre o qual já existe 
uma ampla teorização é desnecessária; e uma investigação expli-
cativa não era apropriada em função de que a busca de relações 
de causa e efeito não era o objetivo neste estudo.

O trabalho realizado também pode ser tipificado como quanti-
tativo. Os estudos quantitativos são entendidos como uma “meto-
dologia de pesquisa que procura quantificar os dados e, geral-
mente, aplica alguma forma de análise estatística” (Malhotra, 2006, 
p. 154) e também como pesquisas que envolvem “a coleta de 
dados de maiores e mais representativas amostras de respondentes 
e o cálculos numéricos com os resultados” (Parasuraman et al., 
2004, p. 194). Para McDaniel e Gates (2003, p. 120), são sim-
plesmente “estudos que utilizam análises matemáticas”. 

A pesquisa empírica realizada é do tipo survey, que consiste 
em uma ferramenta de autorreporte de dados factuais ou opi-
niões, sendo possível aplicá-la a um grupo homogêneo, com 
pelo menos uma característica comum, como pertencer a uma 
indústria, por exemplo (Flynn, Kakibara, Schroeder, Bates, & 
Flynn, 1990). A utilização de uma pesquisa tipo survey é “comum 
e popular em pesquisas em administração”; frequentemente 
usada “para as questões quem, que, onde, e quanto” e “em pes-
quisas exploratórias e descritivas”, sendo considerada “impor-
tante pelas pessoas em geral e tanto fácil para explicar, como 
para entender” (Saunders, Lewis, & Thornhill, 2007, p. 138). 

A escolha do universo de pesquisa — empresas industriais 
do estado de São Paulo — justifica-se em função da relevância 
da região, caracterizada pela sua destacada importância econô-
mica e social para o Brasil. Responsável por mais de 33,47% 
do PIB do país (IBGE, 2011), São Paulo tem a maior produ-
ção econômica dentre os estados brasileiros (São Paulo, 2010). 
Além disso, a indústria do estado é a que mais emprega no país: 
são 2.575.782 pessoas, o que representa um total de remunera-
ção de quase R$ 61 bilhões e mais de R$ 26 milhões em ter-
mos de encargos sociais, trabalhistas, indenizações e benefícios. 
O emprego de todos esses recursos permite a essa indústria uma 
receita líquida de vendas de quase R$ 593 bilhões (IBGE, 2007).

3.2. Coleta dos dados

Como o universo da pesquisa é o conjunto das empresas indus-
triais ligadas ao Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 
(CIESP), todos os seus associados foram convidados a participar 
do levantamento. Portanto, a amostragem é do tipo intencional, ou 
seja, segue um critério por julgamento, atendendo a critérios deter-
minados pelo pesquisador (Cooper & Schindler, 2003, p. 169), e do 
tipo voluntário, ou seja, os indivíduos podem manifestar livremente 

o seu desejo de tomarem parte na pesquisa (Saunders et al., 2007, 
p. 233), a partir de uma carta-convite enviada pela Diretoria de 
Responsabilidade Social do CIESP. 

Trata-se, portanto, de uma amostra não probabilística, com 
característica “arbitrária (não aleatória) e subjetiva” (Cooper & 
Schindler, 2003, p. 152). Apesar das desvantagens em termos 
de generalização, próprias das amostras não probabilísticas 
(Sampieri, Collado, & Lucio, 2003, p. 326), tal procedimento 
pode permitir “a obtenção de ricas informações para explorar 
na questão da pesquisa” (Saunders et al., 2007, p. 226).

O instrumento eletrônico de coleta de dados relacionava, além 
de perguntas qualificadoras da amostra, uma relação de 11 dife-
rentes categorias de stakeholders (conforme o Quadro 3), defi-
nidas a partir do levantamento da literatura e de discussões em 
entrevistas com os representantes do CIESP para adequação às 
características das empresas industriais, objetos desta pesquisa. 
Para cada uma dessas categorias, deveriam ser atribuídas notas 
de acordo com uma escala de discordância-concordância, sendo 
1 equivalente a discordo totalmente e 7, a concordo totalmente, 
para cada atributo do stakeholder (poder, legitimidade e urgên-
cia), de acordo com o estudo de Agle et al. (1999).

Quadro 3

Categorias de Stakeholders Utilizadas na Pesquisa

Número Categorias de Stakeholders Utilizadas 
na Pesquisa

1 Acionistas
2 Instituições Financeiras
3 Consumidores e Clientes
4 Empregados
5 Sindicatos
6 Concorrentes
7 Fornecedores
8 Governo e Agências Locais
9 Organizações Não Governamentais

10 Mídia
11 Comunidade

O questionário foi submetido posteriormente a discussões 
com representantes do CIESP, para adequação às característi-
cas das empresas industriais, objetos desta pesquisa. 

3.3. Análise dos dados e limitações da pesquisa

A análise dos dados foi realizada de forma univariada e mul-
tivariada. Para a análise univariada, foram verificadas as prin-
cipais medidas estatísticas para verificação das características 
das empresas (ver Tabela 1) e do comportamento da amostra 
com relação aos objetivos da pesquisa. Foi também realizada 
uma análise fatorial, buscando-se identificar um agrupamento 
para as categorias de stakeholders analisadas. Como limitações 
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da pesquisa em função do método utilizado, tem-se que: a pes-
quisa apresenta caráter descritivo, não se destinando, portanto, 
à determinação de possíveis relações de causa e efeito entre as 
variáveis, mas tão somente focalizando suas características des-
critivas e correlações; como a pesquisa é do tipo survey com uma 
amostra não probabilística e intencional, as conclusões referem-se 
apenas à amostra estudada; e as conclusões são condicionadas às 
técnicas de análise utilizadas, dentro dos requisitos necessários 
e dos níveis de significância estabelecidos. Além disso, em ter-
mos conceituais, é importante destacar que não se pretende tratar 
dos aspectos normativos do tema, dado o enfoque da pesquisa.

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1. Características da amostra

O levantamento de dados, realizado em 2010, totalizou 
149 respostas válidas, a partir do envio do convite de par-
ticipação a cerca de 8 mil empresas associadas ao CIESP. 
As principais características obtidas da amostra estão apre-
sentadas na Tabela 1.

De modo geral, percebe-se que a amostra tem uma predo-
minância de empresas do setor industrial de transformação, 
sendo em sua maioria micro, pequenas e médias empresas, com 
faturamentos anuais inferiores a R$ 60 milhões, de acordo 
com a classificação do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social [BNDES] (2010). As empresas são, em 
sua maioria, do tipo sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e de capital privado nacional. A natureza da amostra 
compreende diferentes configurações de empreendimentos, 
porém rigorosamente pertencentes à população pesquisada, 
qual seja empresas industriais do estado de São Paulo, inde-
pendentemente de sua condição particular em termos de clas-
sificação dentro do setor.

4.2. Confiabilidade e validade dos construtos

A confiabilidade de um construto refere-se à precisão e à 
acurácia com que um conceito é mensurado por esse instru-
mento, possibilitando a repetição desse instrumento em outras 
ocasiões, com a obtenção dos mesmos resultados. A maneira 
mais utilizada de se mensurar a confiabilidade é por meio do 

Tabela 1

Principais Características da Amostra Pesquisada

Variável Classificação Frequência %

Setor Industrial

Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura 3 2,0
Indústrias Extrativas 1 0,7
Indústrias de Transformação 130 87,2
Água, Esgoto, Atividade de Gestão de Resíduos e Descontaminação 2 1,3
Eletricidade e Gás 3 2,0
Construção 10 6,7

Origem do capital da 
empresa

Nacional 119 79,9
Estrangeiro 23 15,4
Misto 7 4,7

Constituição do capital da 
empresa

Privado 148 99,3
Estatal 1 0,7

Tipo de empresa
Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada 129 86,6
Sociedade Anônima 17 11,4
Outro 3 2,0

Faturamento/Receita 
anual (aproximado)

Menos de R$ 60 milhões 109 73,20
Entre R$ 60 milhões e R$ 300 milhões 24 16,10
Entre R$ 300 milhões e R$ 600 milhões 8 5,40
Entre R$ 600 milhões e R$ 1 bilhão 3 2,00
Acima de R$ 1 bilhão 5 3,40

Número de colaboradores 
da empresa

Até 99 colaboradores 88 59,10
Entre 100 e 500 colaboradores 45 30,20
Entre 500 e 1.000 colaboradores 4 2,70
Entre 1.000 e 5.000 colaboradores 9 6,00
Acima de 5.000 colaboradores 3 2,00

Nota: Números em destaque representam a maior frequência para cada variável analisada.
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cálculo do Alfa de Cronbach (Cooper & Schindler, 2003; Van 
der Velde, Jansen, & Anderson, 2004).

Como critério para os níveis de confiabilidade, Hair, Black, 
Barry e Anderson (1998) recomendam que o Alfa calculado seja 
igual ou superior a 0,7 para estudos em geral e 0,6 para estudos 
exploratórios. Assim, foram calculados os Alfas de Cronbach para 
cada um dos construtos que compõem o instrumento de coleta de 
dados, com os resultados mostrados na Tabela 2. Percebe-se, dessa 
forma, que todos os construtos ultrapassaram o limite estabele-
cido e que, portanto, são considerados confiáveis.

Para Van der Velde et al. (2004, a confiabilidade (como se con-
duz a mensuração) é um pré-requisito para a validade (o que está 
sendo medido), ou seja, o instrumento pode ser altamente confiável, 
mas pode não medir aquilo que pretende medir. Foram utilizados os 
testes de Kayser-Meyer-Olkin (KMO) e de esfericidade de Bartlett 
para mensurar a validade dos construtos utilizados em seu instru-
mento de pesquisa. Na Tabela 3, são apresentados os cálculos reali-
zados para os construtos desenvolvidos e propostos nesta pesquisa.

De acordo com os resultados, percebe-se que os três atri-
butos analisados atendem aos requisitos de confiabilidade e de 
validade para as análises estatísticas posteriores.

4.3. Atributos dos stakeholders

Nesta seção, o objetivo é apresentar os resultados referentes 
às opiniões dos respondentes sobre os três atributos relativos 
aos stakeholders da organização: poder, legitimidade e urgên-
cia (Mitchell et al., 1997). Cabia ao respondente identificar os 
três atributos, de acordo com sua definição original (Agle et al., 
1999), seguindo a escala de discordância-concordância, sendo 
1 equivalente a discordo totalmente e 7, a concordo total-
mente, para as 11 categorias de stakeholders listados. A Figura 1 
apresenta a média de cada atributo e a média dos três atributos 
(influência) para cada categoria de stakeholders. 

Os resultados apresentados na Figura 1 apontam  uma 
preponderância da categoria Consumidores e Clientes, com 
valores maiores do que os dos demais stakeholders em 
todos os três atributos; a categoria Acionistas aparece em 
segundo lugar. 

Nota-se, no entanto, que aparentemente há diferenças na compo-
sição dessas categorias. Enquanto para os Consumidores e Clientes 
os atributos de maior peso são, na ordem, Poder, Legitimidade e 
Urgência, para os Acionistas são Legitimidade, Urgência e Poder. 

ONGs

Influência Legitimidade Poder

Governo e Agências Locais

Concorrentes

Fornecedores

Comunidade

Instituições Financeiras

Sindicatos

Atributos (Poder, Legitimidade e Urgência) e Influência dos Stakeholders

10 2 3 4 5 6 7

Mídia

Urgência

Empregados

Acionistas

Consumidores e Clientes

Figura 1: Atributos e Influência por Categoria dos Stakeholders
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Tabela 2

Confiabilidade dos Construtos

Construto Valor Alfa de Cronbach Valor Alfa de Cronbach Padronizado Número de Itens

Poder dos Stakeholders 0,827 0,844 11

Legitimidade dos Stakeholders 0,866 0,880 11

Urgência dos Stakeholders 0,853 0,862 11

Tabela 3

Validade dos Construtos

Construto Kayser-Meyer-Olkin (KMO) Teste de Bartlett Nível de Significância para Teste de Bartlett

Poder dos Stakeholders 0,815 543,625 0

Legitimidade dos Stakeholders 0,842 772,481 0

Urgência dos Stakeholders 0,795 665,886 0

Tais desigualdades fazem supor que houve uma percepção efetiva 
da diferença entre os atributos por parte dos responden-
tes, o que remete à qualidade da pesquisa e dos resultados.

Contudo, para outras categorias, como ONGs, por exem-
plo, percebe-se a ausência virtual de diferenças entre os 
atributos. Tal fato pode ser interpretado como decorrente 
de dificuldade na diferenciação entre atributos pelos res-
pondentes nesse caso ou, então, como uma similaridade 

real dos atributos para essas categorias, o que não é con-
siderado na literatura, que os trata como bastante distintos.

A Tabela 4 complementa a análise da Figura 1, apresen-
tando as categorias de stakeholders relacionadas a médias, 
desvios padrão (DP) e coeficientes de variação (CV), obti-
dos nos três atributos.

A análise dos CV, definidos como a razão entre DP e 
médias, sugere valores importantes, devendo ser reconhecidos 

Tabela 4

Medidas de Dispersão para as Categorias de Stakeholders

Categorias de 
Stakeholders

Atributo Parâmetros por 
CategoriaPoder Legitimidade Urgência

Média DP CV Média DP CV Média DP CV Média DP CV
Consumidores e Clientes 5,88 1,21 0,21 5,63 1,58 0,28 5,36 1,77 0,33 5,62 1,52 0,27
Acionistas 4,85 2,52 0,52 5,22 2,48 0,48 4,98 2,47 0,50 5,02 2,49 0,50
Empregados 4,57 1,34 0,29 4,79 1,59 0,33 4,55 1,67 0,37 4,64 1,53 0,33
Fornecedores 4,1 1,56 0,38 3,92 1,83 0,47 4,07 1,84 0,45 4,03 1,74 0,43
Governo e Agências 4,4 1,74 0,40 4,15 1,99 0,48 3,47 1,92 0,55 4,01 1,88 0,47
Concorrentes 4,4 1,58 0,36 3,76 1,98 0,53 3,69 1,95 0,53 3,95 1,83 0,46
Comunidade 3,8 1,78 0,47 3,65 1,73 0,47 3,34 1,84 0,55 3,6 1,79 0,50
Sindicatos 3,44 1,59 0,46 3,44 1,66 0,48 3,14 1,82 0,58 3,34 1,69 0,51
Instituições Financeiras 3,34 1,71 0,51 3,02 1,75 0,58 3,26 1,92 0,59 3,21 1,79 0,56
Mídia 3,49 1,98 0,57 2,85 1,84 0,65 2,75 1,85 0,67 3,03 1,89 0,62
ONGs 2,27 1,35 0,59 2,15 1,39 0,65 2,1 1,38 0,66 2,17 1,38 0,64
Parâmetros por Atributo 4,05 1,67 0,41 3,87 1,80 0,47 3,7 1,86 0,50 3,87 1,78 0,46
Nota: DP = desvio padrão; CV = coeficiente de variação.
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Tabela 5

Análise Fatorial para as Categorias de Stakeholders Pesquisadas

Fator Stakeholders
Componentes

Comunalidade
1 2 3

Relacionamento Direto com o Negócio
(33,09% da variância total)

Concorrentes 0,779 0,230 -0,181 0,693

Fornecedores 0,769 0,295 0,033 0,679

Governo e Agências 0,731 0,289 0,145 0,639

Sindicatos 0,695 0,251 0,183 0,580

Consumidores e Clientes 0,669 0,347 0,118 0,582

Instituições Financeiras 0,633 -0,015 0,408 0,567

Empregados 0,591 0,391 0,286 0,584

Relacionamento Indireto com o Negócio 
(22,19% da variância total)

Comunidade 0,289 0,832 0,111 0,788

Mídia 0,277 0,836 -0,109 0,788

ONGs 0,245 0,691 0,343 0,655

Propriedade do Negócio 
(11,42% da variância total) Acionistas 0,088 0,115 0,874 0,785

Autovalor   3,31 2,22 1,14 6,67

Fração da Variância   0,331 0,222 0,114 0,667

Nota: Matriz Rotacionada para Fatoração com convergência em seis iterações. Método de rotação varimax com normalização Kaiser. 
             Coeficiente Kaiser-Meyer-Olkin = 0,84135. Sig = 0,000. Explicação de 66,70% da variância total com três fatores.

como ressalva a ser considerada. Entretanto, 80% dos valo-
res agregados obtidos (por atributo e por categoria) não são 
suficientemente elevados para comprometer os resultados 
indicados para as médias, segundo Garcia (1989) e Spiegel 
(1996). Os níveis de dispersão em torno da média para os 
atributos estudados merecem uma análise mais focalizada 
no contexto objeto do estudo, remetendo a considerações 
relevantes sobre potenciais diferenças entre grupos cons-
tituintes da população pesquisada em função de sua natu-
reza. Essa perspectiva sugere que as dispersões observadas 
revelem discrepâncias relevantes sobre a compreensão das 
dimensões pesquisadas pelos diferentes negócios partici-
pantes da amostra.

De acordo com os resultados, Consumidores e Clientes 
estão em primeiro lugar, tanto em termos de atributos indi-
vidualmente, como na influência total, dada pela média geral 
dos três. Acionistas, segundo colocado, e Empregados, em 
terceiro lugar, também possuem os segundos postos nos três 
atributos individualmente. O mesmo ocorre com o último 
classificado, ONGs. Tal resultado sugere que os responden-
tes percebem os principais stakeholders claramente como 
os mais importantes, não interessando o atributo analisado. 
Outra possibilidade seria os respondentes não terem analisado, 

de fato, cada um dos atributos segundo sua definição, e sim 
de acordo com ideias preconcebidas sobre determinados 
stakeholders. 

A categoria com DP mais elevado é a de Acionistas, exi-
bindo de forma importante números superiores aos demais. 
Esse grau de dispersão pode sugerir que há, por uma parte dos 
entrevistados, maior valorização dessa categoria, dentro da 
visão tradicional de negócio, e, por outra parte dos responden-
tes, uma compreensão de importância relativamente inferior 
desses stakeholders em relação às demais categorias.

Consumidores e Clientes foi a categoria apontada como 
mais influente na média, também devido à variação nas notas 
atribuídas aos Acionistas (Consumidores e Clientes apresenta 
uma reduzida dispersão, apenas superior nesse quesito a ONGs, 
que exibem a menor variabilidade de todas as categorias). 
A categoria Consumidores e Clientes possui a menor dispersão 
entre todas para o atributo Poder, o que pode significar que 
tal atributo nessa categoria pode ser crítico na relação com 
a empresa e na própria continuidade dela, de acordo com as 
opiniões dos respondentes. Vale o comentário de que, em estudo 
realizado na Espanha, também com empresas industriais e sua 
relação com estratégia ambiental corporativa (Fernández-Gago 
& Antolín, 2004), dentre as dez categorias de stakeholders 
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analisadas, aquela que obteve os maiores resultados foi o 
Governo, uma posição muito diferente da que foi percebida 
nas empresas industriais paulistas.

4.4. Análise fatorial para as categorias de stakeholders

Diferentes estudos procuraram agrupar as diversas cate-
gorias de stakeholders de acordo com possíveis similari-
dades entre elas (Mitchell et al., 1997; Agle et al., 1999; 
Buysse & Verbeke, 2003; Fernández-Gago & Antolín, 2004). 
Neste trabalho, a utilização de uma análise fatorial permitiu 
gerar três diferentes fatores ou classes de stakeholders de 
acordo com os resultados obtidos, como ilustra a Tabela 5.

Assim, o modelo gerado pela análise fatorial representa 
66,70% da variância total das variáveis, o que pode ser con-
siderado satisfatório (Hair et al., 1998). O primeiro fator, 
denominado como Relacionamento Direto com o Negócio, é o 
mais relevante na composição do modelo fatorial, correspon-
dendo a 33,09% da variância e compreendendo 7 categorias de 
stakeholders, que podem ser mais diretamente associados 
ao negócio e à cadeia de valor da empresa. O segundo fator, 
identificado como Relacionamento Indireto com o Negócio, 
responde por 22,19% da variância total, sendo constituído por 
três categorias de stakeholders: Comunidade, Mídia e ONGs, 
em geral associadas ao ambiente de negócios, mas sem que 
essa relação seja referente à atividade-fim das empresas pes-
quisadas (transações comerciais de produtos industriais). 
O terceiro fator, tratado como Propriedade do Negócio, 
é composto somente pelos Acionistas. Correspondendo a 
11,42% da variância total, esse fator indica que haveria uma 
diferença entre os interesses dos acionistas e os das demais 
categorias. Tal evidência difere da proposta de Clarkson 
(1995), que inclui os acionistas no mesmo grupo daqueles 
que foram agrupados no fator Relacionamento Direto com 
o Negócio. Em contrapartida, essa análise destaca o inte-
resse do acionista como diverso do interesse dos demais 
stakeholders, com a busca da maximização do retorno 
para os proprietários como a função essencial do negócio 
(Friedman, 1970). 

Os valores negativos na Tabela 5 representam possíveis 
relações de oposição entre os diversos stakeholders. Por 
exemplo, de acordo com sua natureza, Concorrentes apre-
sentariam interesses contrários aos Acionistas, ou seja, o que 
para um é positivo para o outro é negativo. Tais conflitos de 
interesse são apontados pela literatura (Elkington, 1994) e 
comprovados pelos resultados, o que evidencia, mais uma 
vez, a necessidade de os stakeholders serem tratados de 
forma diferenciada e estratégica pela gestão das organizações.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar das inerentes dificuldades de tratamento 
do tema, em função das especificidades das relações 

organização-stakeholders, o que leva, inclusive, a dificul-
dades do ponto de vista metodológico, neste estudo busca-se 
evidenciar diferenças entre os diversos stakeholders orga-
nizacionais, segundo a percepção das próprias empresas. 
Essa abordagem alinha-se à concepção de vários autores 
sobre a necessidade estratégica da gestão do relacionamento 
com os stakeholders como aspecto crítico para a organiza-
ção (Freeman, 1984; Savage et al., 1991; Frooman, 1999). 
Dessa forma, deve-se reconhecer que os critérios utilizados 
para a classificação dos stakeholders e as possíveis catego-
rizações propostas pela literatura, conjugados às premissas 
e aos resultados deste trabalho, podem constituir importante 
fonte de conhecimento para uma efetiva gestão do relacio-
namento com os stakeholders que, pelos motivos citados, 
têm tido importância estratégica crescente para as organiza-
ções (Frooman, 1999). Os resultados da pesquisa inclusive 
apontam para uma percepção diferente de obras anteriores 
no que se refere às classes de stakeholders, como se vê pelos 
resultados da análise fatorial, que permitiu a identificação 
de três grupos: Relacionamento Direto com o Negócio, 
Relacionamento Indireto com o Negócio e Propriedade do 
Negócio, diferentemente de propostas anteriores, como a de 
Clarkson (1995), com duas classes de stakeholders — pri-
mários e secundários — ou a de Buysse e Verbeke (2003), 
com quatro diferentes classes — primários externos, secun-
dários, primários internos e regulatórios. 

Igualmente, ferramentas que permitam identificar, 
entender e avaliar a relevância de cada stakeholder e suas 
implicações para a organização em questão podem con-
tribuir para maior eficácia na gestão. Como demonstrado, 
haveria possibilidade de diferenciação de tratamento e de 
priorização de ordem estratégica dos stakeholders por parte 
da organização, possivelmente levando a melhores resulta-
dos (potencialmente para todos os envolvidos). Da mesma 
forma, se as organizações buscam um enfoque sustentável 
para gerenciar seu desempenho, elas “devem ter efetivos 
sistemas de monitoramento, avaliação e reporte” para seu 
desempenho sustentável e “devem constantemente monitorar 
os interesses dos stakeholders e exigir que seus parceiros 
e fornecedores também considerem os interesses de seus 
stakeholders” (Epstein & Roy, 2003, p. 30), assim como 
devem ser em seus sistemas de mensuração de desempe-
nho (Neely, Adams, & Kennerley, 2002).

Assim, devem-se destacar as diferenças entre as prá-
ticas e os diversos impactos que se darão sobre os diver-
sos stakeholders organizacionais. Nesse sentido, assume 
papel fundamental uma análise aprofundada da estratégia 
organizacional e, em se tratando de sustentabilidade, tor-
na-se necessária a consciência de que a complexidade é 
grande e ultrapassa as fronteiras da organização. A com-
preensão de que as várias categorias de stakeholders 
podem ser classificadas a partir de estudos (como, neste 
caso, em três diferentes grupos: Relacionamento Direto 
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Análisis de los stakeholders de las empresas industriales en el estado de São Paulo

En este estudio se pretendió  analizar las relaciones entre las empresas industriales del Estado de São Paulo y sus 
stakeholders teniendo como base conceptual la Teoría de los Stakeholders. La investigación, descriptiva y cuanti-
tativa, parte de tres atributos — poder, legitimidad y urgencia — que definirían la relación o influencia entre cada 
stakeholder y la organización. El levantamiento de datos  fue realizado a través de una encuesta del tipo survey elec-
trónica, utilizando un cuestionario enviado a asociados del Centro de las Industrias del Estado de São Paulo. El mues-
treo  adoptado fue intencional y no probabilístico, obteniéndose una muestra de 149 respuestas válidas. A pesar de 
las restricciones metodológicas, los resultados indican que los stakeholders son vistos por los entrevistados de diver-
sas formas, lo que haría viable la diferenciación de tratamiento y de priorización de los stakeholders por parte de las 
organizaciones, con predominio de los clientes y los consumidores sobre los demás. Por medio de un análisis facto-
rial, se agruparon las 11 clases de stakeholders analizadas en tres categorías: relacionamiento directo con el negocio, 
relacionamiento indirecto con el negocio y propiedad del negocio, a diferencia de las clasificaciones propuestas por 
estudios anteriores.

Palabras clave: stakeholders, administración estratégica, gestión de stakeholders, sector industrial, clasificación de stakeholders.
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T Stakeholder analysis of industrial companies in the State of São Paulo

In this study, we aimed at analyzing the relationship between industrial enterprises from the State of São Paulo and its 
stakeholders, based on the stakeholders theory. The research, both descriptive and quantitative, considers that three 
attributes — power, legitimacy and urgency — should define the relationship or the influence of each stakeholder and 
the organization. The research was conducted through an electronic survey, using a questionnaire sent to members 
of the Center of Industries of São Paulo State. The sample was intentional and non-probabilistic, summing up 149 valid 
responses. Despite methodological limitations, the results indicate that stakeholders are regarded by respondents in 
different ways, which would make it possible to have both different treatment and strategic prioritization of stakeholders 
by organizations, with clients and consumers prevailing over others. Through factor analysis, we have grouped the 
11 classes of stakeholders analyzed in 3 categories — direct relationship with business, indirect relationship with 
business, and business property —, diverging from classifications proposed by previous studies.

Keywords: stakeholders, strategic management, stakeholders management, industrial sector, stakeholders classification.


